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RESUMO

Com base na literatura analítico comportamental, entende-se que gênero é um

conceito socialmente construído a partir do reforçamento diferencial, no qual o sexo

biológico é um estimulo discriminativo para o acesso a reforçadores. O patriarcado se baseia

nessa desigualdade de acesso a reforçadores e se estabelece como uma cultura, mais

especificamente a cultura da dominação masculina, constituída por diversas práticas culturais

que são passadas de geração em geração e mantidas por agências de controle que contribuem

para preservar essa cultura. Partindo desse pressuposto, o atual estudo teve como objetivo

elucidar de maneira geral as contingências vivenciadas por mulheres que maternam no meio

acadêmico científico, por meio de um estudo teórico interpretativo que visou a interpretação

de conceitos como cultura, patriarcado e contracontrole acerca desses fenômenos vivenciados

por estas mulheres, a partir de uma visão analítica comportamental. Entende-se que o

patriarcado contribui para manutenção de contingências aversivas experienciadas por

mulheres que maternam, no entanto, movimentos feministas contribuem como práticas de

contracontrole político para que contingências reforçadoras sejam acessadas de forma

equitativa.

Palavras-chave: patriarcado; maternidade; análise do comportamento; universidades.



ABSTRACT

Based on behavioral analytic literature, it is understood that gender is a socially

constructed concept based on differential reinforcement, in which biological sex is a

discriminating stimulus for access to reinforcers. Patriarchy is based on this unequal access to

reinforcers and is established as a culture, more specifically the culture of male domination,

made up of various cultural practices that are passed down from generation to generation and

maintained by control agencies that contribute to preserving this culture. Based on this

assumption, the current study aimed to elucidate in general terms the contingencies

experienced by women who are mothers in the scientific academic environment, through an

interpretative theoretical study that aimed to interpret concepts such as culture, patriarchy and

counter-control about these phenomena experienced by these women, from a behavioral

analytical perspective. It is understood that patriarchy contributes to the maintenance of

aversive contingencies experienced by women who have children; however, feminist

movements contribute as political counter-control practices so that reinforcing contingencies

are accessed in an equitable manner.

Keywords: patriarchy; motherhood; behavior analysis, universities.
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Práticas Culturais e o Comportamento de Maternar de Mulheres no Contexto

Universitário

Para explicar a definição de gênero, Candace West e Don Zimmerman (1987)

elaboraram o conceito de “fazer gênero” como um conjunto de regras que são estabelecidas

pela sociedade, e que são impostas diferencialmente a homens e mulheres, determinando

formas de se comportar em variados contextos. Dessa forma, ao longo da história, foram

estabelecidas, na cultura, contingências que estão associadas ao comportamento feminino e

masculino, consequentemente reforçadas diferencialmente. Ruiz (2003) aponta que, na

história, tradicionalmente, o comportamento masculino está associado a questões da esfera

pública e do trabalho, já o comportamento feminino está associado a questões da esfera

privada, do cuidado com a casa e da família. De acordo com a autora, essas práticas

assimétricas baseadas no gênero são tão expressivas que se pode observá-las de forma mais

notável dentro dos ambientes de trabalho (Ruiz, 2003).

Partindo desse ponto de vista, ao descrever sobre a divisão sexual do trabalho,

Kergoat (2009) descreve que esta é uma consequência cultural da organização dos homens

como sendo responsáveis pela produção e das mulheres pela reprodução. Além disso, ela

organiza separadamente os trabalhos de acordo com o gênero - trabalho de homem e trabalho

de mulher, e, assim, hierarquizando-os, ao definir que o trabalho de homem vale mais que

trabalho de mulher.

No que se refere ao ambiente de trabalho no meio acadêmico, Cunha, Dimenstein e

Dantas (2021), descrevem que a desigualdade de gênero se expressa em um padrão de três

aspectos específicos, em que mulheres ainda representam parcela minoritária na ciência

mundial: elas se concentram em determinadas áreas de conhecimento, predominam nos níveis
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iniciais da carreira, além de que estão sub-representadas em posições deliberativas da política

científica e tecnológica.

Rossiter (1993) denomina “Efeito Matilda” a exclusão e invisibilização das mulheres

dentro da ciência. Souza e Guedes (2016) explicam que, um dos motivos para isso ocorrer, é

que mulheres possuem maior probabilidade de deixarem a academia devido a questões

pessoais, particularmente, em razão do acúmulo de jornadas de trabalho, consequência da má

distribuição das tarefas domésticas e trabalho de cuidado, afetando diretamente a

produtividade dessas profissionais. Outro aspecto que explica a ocorrência do “Efeito

Matilda” são as redes de colaboração presentes no meio acadêmico, pois os homens tendem a

convidar quase que exclusivamente outros homens para participarem de seus projetos,

enquanto mulheres tendem a colaborar com outras pessoas independente de gênero (Arantes

& Silva, 2019).

O acúmulo de jornadas de trabalho, para além do trabalho formal, pode ser

denominado de trabalho de cuidado. Partindo de uma perspectiva de que o cuidado é um

trabalho e, por vezes, um trabalho reprodutivo, as atividades especializadas, tais como dar

atenção e afeto ao outro ou realizar serviços domésticos são trabalhos que contribuem para

manter e reproduzir a força de trabalho (Duffy, 2005). De acordo com Aguirre (2007), o

trabalho de cuidado muitas vezes é realizado por mulheres que, em grande parte, não são

remuneradas, socialmente valorizadas ou tampouco reconhecidas.

De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) Contínua

realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2019, as mulheres

brasileiras dedicam 18,5 horas semanais ao cuidado de pessoas e da casa, já os homens

dedicam 10,4 horas semanais para as mesmas atividades. Baseado no “Relatório tempo de

cuidar - O trabalho de cuidado não remunerado e mal pago e a crise global da desigualdade”,

realizado pela Oxfam, em 2020, as atividades de cuidado são realizadas informalmente por
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90% das famílias brasileiras e, dessa porcentagem, 85% dessas atividades são realizadas por

mulheres. O relatório também descreve que meninas que realizam grande parte do trabalho de

cuidado não remunerado possuem baixas taxas de frequência escolar, se comparado a outras

meninas que não fazem o mesmo trabalho (Coffey et al., 2020).

Razavi (2007) esclarece que, apesar do produto do trabalho de cuidado ser algo

positivo para o coletivo receptor dessa atividade, os custos como as obrigações financeiras, as

oportunidades e os salários perdidos são muito altos e desproporcionais para os responsáveis,

tendo em vista que mulheres são em grande maioria encarregadas por essas atividades desde

cedo.

Para além do gênero, existem outros marcadores sociais - como raça, classe e o papel

de cuidado a outrem - que são foco de outras opressões em contextos socioculturais, e que,

como dito anteriormente, são contextos que podem também ser reproduzidos no ambiente

acadêmico. Assim, de acordo com o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais

Anísio Teixeira (INEP) (2016), 10,4% de mulheres negras têm acesso ao ensino superior e,

no que se refere às atividades de ensino e pesquisa dentro das universidades, essa

porcentagem cai para menos de 3%.

Os dados apresentados podem ser correlacionados com a discussão que a autora

Kimberlé Crenshaw (2002) apresenta sobre interseccionalidade, termo cuja proposta é

explicar como diversos sistemas discriminatórios, como raça, classe social e gênero,

interagem de forma que criam condições para ocorrência de opressão e privilégio a depender

do contexto em que o indivíduo se encontra, e, assim, dos marcadores presentes. Há um

caráter relacional nesses marcadores sociais, tendo em vista possuírem diferentes valorações,

em diferentes cenários. Partindo desse ponto de vista e retomando a experiência assimétrica

das mulheres na ciência, suas interações podem criar condições para uma maior opressão de
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mulheres no contexto acadêmico científico. Uma mulher que esteja inserida em mais de um

marcador, assim, seria mais passível de sofrer maior opressão nesse contexto.

Nessa perspectiva, mulheres que maternam podem caracterizar um marcador social

que atua como barreira para o avanço das suas carreiras no meio acadêmico científico. Sob

esse prisma, para além da jornada de trabalho formal, como supramencionado, essa mulher

se defronta com duas ou três jornadas, já que o trabalho de cuidado com uma criança

recém-chegada e com o ambiente doméstico é sua responsabilidade, na maioria dos casos.

Assim, as mulheres inseridas na academia científica, passam a deparar-se não mais apenas

com as demandas do ambiente acadêmico, mas também com as demandas familiares e

domésticas que podem impactar de variadas formas a sua carreira acadêmica.

A exemplo disso, o grupo Parent in Science faz estudos acerca da maternidade em

cientistas brasileiras. Ele se propõe a estudar como a parentalidade impacta a carreira

acadêmica de mulheres e homens que são cientistas e quais são os contextos que podem ser

alterados. Em um levantamento realizado pelo grupo entre os anos de 2017 e 2018 com mais

de 2.000 cientistas brasileiras, foi apresentado de forma quantitativa como a parentalidade

impacta em suas carreiras enquanto cientistas, a partir de alguns indicadores: trabalho de

cuidado, rotina em casa, produtividade e impacto da maternidade. No que se refere ao

trabalho de cuidado, 54% das mães são responsáveis por ele - sem divisão de tarefas com

outros parentes -, 34% de ambos os pais dividem o cuidado igualmente, 7% dos

pesquisadores possuem ajuda externa e 5% possuem ajuda ocasional do pai. Em relação à

disponibilidade de tempo para trabalhar em casa, 45% ou não trabalham, ou trabalham muito

raramente ou trabalham com muita dificuldade, 20% trabalham realizando apenas tarefas

simples, 21% trabalham após o filho dormir ou de madrugada e 14% conseguem trabalhar em

casa (Machado et al., 2019).
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Acerca da produtividade - uma das instâncias mais importantes na carreira de um

cientista, tendo em vista que é fator de análise para recebimento de bolsas e outros benefícios

- é apresentada uma redução do número de produções científicas publicadas após as

pesquisadoras terem seu primeiro filho, o que dura, pelo menos, quatro anos. Já para aquelas

que não possuem filhos, esse declínio na produtividade não é observado. Sobre o impacto da

maternidade na carreira acadêmica, a partir da percepção das pesquisadoras, 59% delas

relatam um impacto negativo, 22% um impacto bastante negativo, 12% nenhum impacto, 5%

um impacto positivo e 2% percebem um impacto bastante positivo. (Machado et al, 2019)

Silva, Benitez, Mizael e Pasian (2023), realizaram um estudo com mulheres que são

mães e estudam em uma Universidade pública brasileira em que se buscou refletir acerca dos

contextos vivenciados por elas dentro da universidade e como a maternidade as impactou.

Apresentou-se que as diversas jornadas de trabalho experienciadas pelas estudantes gera

preocupação em relação à qualidade de vida delas e também afetam de forma negativa o

rendimento em suas carreiras acadêmicas, podendo ocorrer até mesmo um jubilamento.

Também foram descritas as barreiras enfrentadas pelas participantes, que dificultam sua

permanência na universidade, devido aos desafios apresentados pela Instituição de Ensino

Superior (IES) e às posturas tomadas por professores, o que demonstra a importância da

instalação e manutenção de políticas públicas que contribuam para a permanência dessas

mães no ambiente acadêmico.

Além disso, também foram identificados fatores de proteção que contribuem para o

enfrentamento dos desafios e resistências dessas mães no meio acadêmico científico, como a

presença de uma rede de apoio, estruturas do ambiente universitário para convivência com os

filhos, programas de qualidade de vida, além de benefícios financeiros e flexibilização

curricular (Mizael et al., 2023).
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Outro ponto a ser mencionado é o impacto da pandemia na carreira de diversos

cientistas. Staniscuaski et al. (2020), realizou um levantamento com o objetivo de

compreender o impacto da parentalidade de cientistas brasileiros no período da pandemia e

chegou à conclusão de que, no que tange à habilidade de submeter projetos e alcançar prazos,

os cientista brasileiros são afetados de formas diferentes. O estudo aponta que mulheres

cientistas brancas que são mães e mulheres cientistas pretas, sendo mães ou não, foram os

grupos sociais mais afetados em relação à produtividade no período da pandemia, em relação

a homens, o que remete novamente à questão dos marcadores sociais. O resultado dessa

análise demonstra como a divisão desigual do trabalho de cuidado, tanto em relação a

parentalidade como em relação a atividades domésticas, contribui para que mulheres na

academia se dediquem menos a suas carreiras e consequentemente acabem perdendo

oportunidades de alcançar cargos de sucesso, o que favorece a acentuação da desigualdade de

gênero (Staniscuaski et al., 2020).

Staniscuaski et al. (2023), realizou uma pesquisa em que se propôs a estudar a

percepção própria de viés em relação à parentalidade no meio acadêmico científico brasileiro,

apontando que mulheres que são mães percebem de forma mais intensa o viés negativo de

gênero do que homens que são pais no ambiente acadêmico científico. O estudo chegou à

conclusão de que mulheres que pausam sua carreira devido à licença maternidade percebem

viés de gênero. Elas apontam que, após o retorno da licença maternidade, sentem-se

pressionadas a assumir mais atividades do que outrora tinham, em termos de carga horária.

No mais, é feito um apontamento de que mães têm mais propensão a perceber viés negativo

devido à parentalidade do que pais, em que 63% dos pais concordaram que ter filhos não

mudou a visão de seus colegas de trabalho e superiores em relação a sua competência e

compromisso com o trabalho, enquanto essa porcentagem foi de 35% para mães. Outro ponto

mencionado pela autora é que 71,8% dos pais concordam totalmente que eles tiveram acesso
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igual aos seus colegas a oportunidades profissionais, já para as mães essa porcentagem foi de

42,8%. Também é descrito que 50,5% dos pais discordam totalmente que eles sentiam que

precisavam provar sua competência para ganhar respeito e reconhecimento profissional dos

colegas; para isso, as mães tiveram uma porcentagem de 28,8%.

A partir do que foi descrito, percebe-se que mulheres que escolhem maternar e

vivenciam o ambiente acadêmico científico acabam por se deparar com um contexto de

escolhas entre contingências que competem entre si. Essas pesquisadoras, ao optarem pela

contingência que envolve a classe de respostas de maternar, acabam enfrentando

consequências aversivas dentro das universidades, que passam a ser um ambiente hostil para

aquelas que são mães. Para outras mulheres que acabam optando por não serem mães, as

mesmas consequências não são experienciadas, o que pode servir de estímulo discriminativo

para respostas de esquiva das contingências aversivas que são impostas a mulheres que

maternam e estão no meio acadêmico científico.

Diante desse contexto, o atual estudo se propõe a realizar uma pesquisa teórica

interpretativa, em que se almeja elucidar, a partir de um viés analitico comportamental, como

as práticas culturais estabelecidas pelo patriarcado controlam o comportamento de maternar

emitido por mulheres que estão no ambiente acadêmico científico.

Método

A pesquisa teórica pretende realizar estudos que tenham como base o registro do

comportamento verbal de autores, tendo, assim, a função de servir de arcabouço teórico para

conduzir pesquisas empíricas (Laurenti & Lopes, 2024; Laurenti & Lopes, 2016), e sendo

uma forma legítima de investigar o mundo sustentando produções empíricas a partir de um

viés epistêmico que tenha por trás uma comunidade verbal treinada capaz de analisar

criticamente essas produções (Laurenti & Lopes, 2024; Laurenti & Lopes, 2016).
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A pesquisa teórica, quando interpretativa, que será utilizada para este trabalho, por

outro lado, é uma das formas de conduzir estudos na área da análise do comportamento

(Laurenti & Lopes, 2024). Partindo desse pressuposto, para Skinner (1984), a interpretação

pode ser entendida como uma forma de discutir sobre eventos factuais que são pouco

conhecidos para realizar predição e controle, assim, utilizam-se de termos e princípios

científicos para falar sobre tais fatos. Dessa forma, Borba (2024) descreve:

[...] interpretação é a atividade de exame, reflexão, análise e descrição de fenômenos

de interesse na qual analistas do comportamento utilizam conceitos

analitico-comportamentais, de forma coerente com os compromissos teóricos e filosóficos da

análise do comportamento, para produzir uma compreensão comportamentalista sobre esses

fenômenos. (Borba, 2024, p. 82)

De acordo com Borba (2024), a abordagem de pesquisa interpretativa tem como foco

descrever um objeto de estudo a partir de uma outra visão, contribuindo para o descobrimento

de novos fatores que possam auxiliar na compreensão e/ou intervenção dele. Importa

destacar, ainda, quanto a isso, que nem todos os fenômenos são ou podem ser analisados

experimentalmente; assim, grande parte do conhecimento científico de determinados

fenômenos é adquirido via interpretação baseada em conceitos científicos já existentes

(Palmes & Donahoe, 1991). A pesquisa interpretativa pode contribuir para a produção de

mais estudos que pesquisem fenômenos em novos temas a partir de uma visão

analítico-comportamental (Strapasson et al., 2007).

Nesse contexto, o atual estudo tem o objetivo de elucidar em termos gerais, por meio

de um viés analítico comportamental, como as práticas culturais estabelecidas pelo

patriarcado controlam o comportamento de maternar emitido por mulheres que estão na

universidade e as consequências sofridas por elas. Diante disso, busca-se utilizar como

referencial teórico a definição de “cultura” proposta por Skinner (2003; 1971; 1981), e o
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conceito de “patriarcado”, a partir de uma visão analítico-comportamental, proposta por

autoras como Arantes (2019), Laurenti (2019), Nicolodi (2019, 2021), Hunziker (2021) e

Ruiz (1998; 2003; 2005), baseada em discussões de autoras feministas como Saffioti (2004)

e Lerner (2019). Além disso, também baseou-se na diferenciação nos conceitos de

maternidade e maternagem proposto por Nicolodi e Zanello (2018), tomando-as como

referência para descrever o comportamento de maternar com base nos princípios

analítico-comportamentais. Por fim, também pretende-se apresentar algumas estratégias

existentes a partir da visão de contracontrole (Skinner, 2006) que têm função de se opor a

estas práticas culturais patriarcais presentes no meio acadêmico científico.

Maternidade no Contexto Universitário

De acordo com Giddens (1993), o conceito de maternidade como conhecido

atualmente, foi proposto no final do século XVIII devido à influência de inúmeras mudanças

que afetavam as mulheres, como o surgimento da ideia do amor romântico, a criação do lar e

a modificação nas relações entre pais e filhos. Com a separação do local de trabalho do lar, o

poder de controle direto sobre a família que o patriarca possuía, enfraqueceu. Com o passar

do tempo, também foi percebida a importância da criação e do cuidado com os filhos, tendo

sido passado o controle da família às mulheres (Giddens, 1993). Dessa forma, homens

passaram a ser direcionados à esfera produtiva do trabalho, ocupando cargos de forte valor

social, enquanto as mulheres passaram a ser responsáveis pela esfera reprodutiva do trabalho

(Kergoat, 2009).

Badinter (1985; 2011) descreve que ao longo da história ocidental o conceito de

maternidade foi sendo compreendido como uma ação inerente às mulheres. Assim, ser mãe

era visto como inato às mulheres. Isso foi se consolidando com o advento do capitalismo e da
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divisão sexual do trabalho, que estabeleceu a capacidade de cuidar do outro como algo

intrínseco à mulher, devido a sua habilidade biológica para gestar, tendo sido derivado que,

devido à capacidade inata que a mulher possui de maternidade, a maternagem seria inerente a

ela, caracterizando o exercício do cuidado como uma função feminina. Maternidade, no

entanto, é diferente de maternagem (Nicolodi, Zanello, 2023). Enquanto maternidade é

entendido como uma capacidade que a mulher tem de procriar, a maternagem seria a

capacidade de cuidar, que se faz presente em todas as pessoas (Zanello, 2018).

Lerner (2019) também aponta a distinção entre gestar e cuidar, compreendendo o

gestar como um fenômeno em nível biológico e o cuidar construído socialmente a partir do

gênero. Se baseando nas autoras, o atual estudo trata a maternidade como uma construção

social, isto é, entende-se que a capacidade de gestar se estabelece no nível filogenético,

todavia, a habilidade de cuidar é construída no nível operante sendo possível a qualquer

sujeito incluir em seu repertório a partir da aprendizagem. Assim, estabelece-se o

comportamento de maternar a partir de uma classes de respostas que está para além de gestar

e parir, envolvendo respostas de cuidar, apoiar necessidades físicas e psicológicas, estar

presente, entre outras.

Entendendo que a maternidade é uma construção social (Lerner, 2019; Badinter, 1985;

Nicolodi, Zanello, 2023), formada a partir da disposição de reforçadores sociais distintos

controlados pelo patriarcado, o repertório comportamental que envolve classes de respostas

de cuidar foi selecionado com alto valor reforçador para mulheres. Dessa forma, o

comportamento de cuidar contribui para o acesso a outros reforçadores que mulheres possam

ter, e, caso elas não optem por emitir essa classe de respostas, não obtêm acesso a esses

reforçadores, a mesma disposição de contingências não ocorre com homens (Nicolodi,

Zanello, 2023). Como a relação entre homens e mulheres é marcada por um desequilíbrio de

poder e pela exploração da mulher, esta aprende a priorizar o cuidado e o interesse dos outros
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acima dos próprios, enquanto aqueles aprendem a priorizar os próprios interesses (Nicolodi,

Zanello, 2023).

No que se refere ao ambiente acadêmico científico, são poucos, antigos e amplos os

dados referentes a quantidades de mães presentes no ensino superior. De acordo com dados

do Censo 2000, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2000), 8,81%

das mulheres que cursam o ensino superior e estão na faixa etária entre 19 e 29 anos têm

filhos na faixa etária de zero a quatro anos. Entre 2012 e 2022, segundo o Instituto Brasileiro

de Geografia e Estatística (IBGE), a quantidade de mães solo no Brasil foi de 11 milhões,

sendo 12% destas universitárias. Segundo a Associação Nacional dos Dirigentes das

Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES) (2019), em relação a estudantes na

graduação, um a cada dez estudantes possui filhos; destes, 65,5% dependem de uma rede de

apoio para se dedicar a carreira acadêmica, e apenas 5,2% contam com creches e políticas

públicas de apoio na universidade.

Partindo da vivência das mulheres no meio acadêmico científico, a presença feminina

nesse contexto tem sido marcada por muitas dificuldades devido às desigualdades e lutas que

ainda buscam um equilíbrio de poder (Cruz, Rocha, 2023). A aceitação da maternidade no

meio acadêmico pode ser considerada uma das lutas travadas por mulheres que buscam

igualdade de gênero, em razão da proeminência dos estereótipos de gênero que as permeiam.

As funções de cuidado passam, então, a ser sua responsabilidade, e acabam por repercutir em

suas carreiras (Cruz, Rocha, 2023).

Wolf-Wendel e Ward (2006) apontam que a literatura demonstra que a parentalidade

tem diferentes consequências para homens e mulheres que estão na academia, tendo mais

consequências negativas para mulheres do que para homens. Ward e Wolf-Wendel (2017)

relatam que, para mulheres pesquisadoras que possuíam filhos com idade inferior a cinco

anos, a gravidez foi algo muito planejado, para que coincidisse com momentos de férias,
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além de também refletirem sobre a quantidade de filhos que elas teriam, e se isso se

adequaria a seu contexto acadêmico.

Mirick e Wladkowski (2018) descrevem, em um estudo realizado com 28 estudantes

na pós-graduação, que mais da metade delas foram recepcionadas negativamente no ambiente

acadêmico quando revelaram a gravidez, sendo alvos de consequências aversivas pela banca

e o orientador, passando a se sentirem pressionadas em relação à produtividade acadêmica,

além de perderem cargos e oportunidades importantes. Tartari e Salter (2015) apontam que as

mulheres cientistas sofrem um fardo maior em relação a sua carreira e família, pois elas são,

na grande parte das vezes, incubidas das responsabilidades domésticas de forma

desproporcional.

Olliainen (2019) aponta, em um estudo realizado nos Estados Unidos e na Finlândia

com 64 mães pesquisadoras, que, antes de engravidarem, avaliaram se a maternidade e a

maternagem estavam de acordo com o estágio de carreira que elas viviam, além de considerar

também sobre as políticas de apoio a maternidade que estavam disponíveis. Outro fator que

também foi apresentado no estudo como tendo influência sobre a decisão dessas mulheres foi

o "relógio biológico", tendo em vista que a partir dos 35 anos a gestação se torna de risco.

Comumente a produtividade é o principal fator de ascensão na carreira acadêmica,

uma consequência reforçadora de padrões de comportamento, em que realizar diversas

atividades ao mesmo tempo - como pesquisar, publicar, ensinar, participar de comitês

editoriais e reuniões acadêmicas, etc. - contribui para a emergência da carreira acadêmica,

tendo em vista que os critérios e métricas de avaliação são baseadas em carreiras de

excelência estruturadas em um trabalho cumulativo e ininterrupto (Ramos et al., 2015). No

entanto, essa valorização da lógica produtivista no meio acadêmico contribui para

mensurações de sucesso subjetivas, tendo em vista que outros marcadores sociais, como o

gênero, não são visualizados como fatores que influenciam nessas métricas (Henley, 2015).
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Assim, no ambiente acadêmico, as diferenças são negligenciadas e o modelo

estabelecido de profissional ideal é aquele que está sempre à disposição, é flexível a

demandas de trabalho, não possui marcadores de gênero, raça ou classe social, e não está

sujeito a distrações familiares (Amsler & Motta, 2017; Harris et al., 2017). Indivíduos que

não seguem esse modelo passam a experienciar condições desiguais de trabalho e, no que se

refere à maternagem e o ideal esperado pelo ambiente acadêmico, pressupõe-se que a

dedicação a carreira científica supere a escolha pela parentalidade (Ramos et al, 2015;

Ollililainen, 2019)

A maternagem no meio acadêmico científico se apresenta como um fenômeno

denominado “Muro da Maternidade”, tendo em vista que o período de baixa produtividade

para mulheres coincide com a idade mais provável para maternidade e para a execução do

trabalho de cuidado de crianças pequenas. Apesar da maternidade e da maternagem se

apresentarem como um obstáculo para o crescimento das mulheres na ciência, o ambiente

hostil, a cultura acadêmica de pensar a trajetória da carreira como linear e ininterrupta, além

da cultura patriarcal que domina a academia científica, também favorecem o

desencorajamento em mulheres que desejam alcançar cargos de alto nível (Ramos et al.,

2015).

Assim, o que se percebe é que a dinâmica que as mulheres vivenciam é um constante

conflito entre trabalho e família, dividindo a dupla jornada de trabalho como profissionais no

ambiente acadêmico e como cuidadoras no ambiente doméstico, deparando-se com uma

situação de escolha de contingências que se apresentam de forma concorrente, já que, se

optam pelo caminho da maternidade, há uma alta probabilidade de sofrerem consequências

aversivas, o que seria o contrário do que acontece na hipótese de optarem pelo caminho de

não maternar. Todavia, o mesmo não é vivenciado por homens, tendo em vista que a
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parentalidade não afeta sua progressão na carreira da mesma forma, pois eles não enfrentam

os obstáculos “invisíveis” que essas mães experienciam.

Patriarcado como Prática Cultural

A Cultura como Terceiro Nível de Seleção

Segundo Skinner (2003; 1981) a cultura pode ser compreendida como um conjunto de

práticas culturais emitidas por um um grupo em um ambiente social, em que as

contingências de reforço são mantidas por ele. O comportamento verbal possui um caráter

relevante para o terceiro nível de seleção por consequências, o nível cultural, tendo em vista

que é a partir do comportamento verbal em contingências sociais que o grupo mantém

controle da disponibilização de reforço sobre outros a partir da definição de “certo” e

“errado” (2003; 1981). Dessa forma, são os indivíduos daquele grupo que determinam os

padrões de comportamentos que serão reforçados ou punidos, assim, são eles que definem as

práticas culturais de uma determinada cultura (Skinner, 2003). Skinner faz uma distinção

entre a cultura e seus membros. O autor estabelece que a cultura não é sinônimo dos seus

membros, pois elas podem ser extintas sem necessariamente seus membros sofrerem as

mesmas consequências; os indivíduos daquela cultura, entretanto, são responsáveis pela

mediação de contingências sociais e suas consequências em um ambiente (Skinner, 1971).

Uma cultura é constituída por práticas culturais que são selecionadas pelo seu efeitos

reforçadores contribuindo para a sobrevivência das culturas (Skinner, 1971). Essas práticas

culturais são originadas a partir da variação de repertórios comportamentais, o que contribui

para a resolução de problemas apresentados a um grupo, que, por seu efeito reforçador, são

transmitidas de geração para geração (Skinner, 1981). No entanto, é importante destacar que

a sobrevivência de determinada cultura não depende exclusivamente da sobrevivência de
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práticas culturais particulares. Assim, se uma prática deixar de existir, pois não foi

transmitida por gerações, a cultura também deixará de existir. O mesmo implica o

aparecimento de novas culturas a partir de novas práticas culturais (Dittrich, 2008). As

consequências de práticas culturais para uma cultura contribuem para que mudanças ocorram

nesta, caso aquelas não apresentem mais um efeito reforçador sobre o grupo (Skinner, 1971).

Skinner (2003) aponta que, como a cultura é construída em um ambiente social, ela

afeta os seus membros de forma diferente, tendo em vista que “o ambiente social nunca é

inteiramente consistente". Provavelmente também nunca é o mesmo para dois indivíduos.”

(Skinner, 2003, p. 461). Assim, considerando que os participantes de uma cultura estão em

diferentes hierarquias sociais devido à presença de marcadores sociais, nem sempre práticas

culturais irão ser selecionadas para o completo benefício de um grupo. A seleção dessas

práticas pode ser mantida para benefício de uma parte dominante do grupo, que pode se

manter em posições de privilégio, enquanto o resto do grupo sofre consequências aversivas

(Harris, 2007).

A ciência, como todo estímulo presente em um ambiente, faz parte da cultura e é

influenciada por ela (Laurenti, 2023). A dominação masculina é uma cultura que compreende

práticas culturais violentas de desequilíbrio de poder entre gêneros e de violência simbólica

(Hunziker & Nicolodi, 2019). Segundo Skinner (1971; 1989) essas práticas culturais

permanecem vivas, pois contribuem para que os membros delas resolvam seus problemas, no

caso do patriarcado, essas práticas culturais são mantidas por agências de controle (Hunziker

& Nicolodi, 2021).

Segundo Skinner (2003), agências de controle são organizações sociais de indivíduos

que controlam o comportamento de outros a partir da manipulação de determinadas variáveis.

Assim, o controle social exercido por essas agências se baseia em um desequilíbrio de poder,
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em que os controladores se apoderam das variáveis de reforçamento e punição para

manipular o comportamento dos indivíduos controlados.

Partindo desse pressuposto, práticas culturais patriarcais se mantêm vivas porque elas

são reproduzidas por agências de controle - como governo, família, religião e educação -

beneficiando os controladores, que são, em grande maioria, homens, sobre os controlados,

mulheres (Hunziker & Nicolodi, 2021). Para Skinner (2003), há diferença entre poder e

práticas de controle. Poder se refere à possibilidade de disposição de contingências

reforçadoras ou punitivas em relação a outros, já as práticas controladoras envolvem os

comportamentos que liberam estes reforçadores ou punidores em uma interação social.

Assim, a concentração de poder é diretamente proporcional à possibilidade que a agência tem

de controlar o acesso a reforçadores e punidores (Hunziker, Nicolodi, 2021).

É a partir de práticas de controle utilizadas por estas agências, como reforçamento

diferencial e controle ético, que se controla o comportamento dos membros da cultura. Dessa

forma, transmite-se práticas de dominação masculina que contribuem para que homens

permaneçam no poder e tenham acesso a reforçadores importantes (Hunziker & Nicolodi,

2021) . Regras também são práticas de controle, e, assim, comportamentos baseados em

práticas sociais, que são naturalizadas em determinados contextos, são influenciados por um

conjunto de regras que frequentemente são implícitas. Nessa perspetiva, “[...] pode-se dizer

que agências de controle usam de ideologias para estabelecer os critérios de verdade (na

forma de regras) que vão determinar os comportamentos dos membros daquela cultura.”

(Arantes & Nicolodi, 2019, p. 78).

Práticas culturais patriarcais, portanto, podem ser ditas generificadas, pois o gênero é

estímulo discriminativo para o acesso a posições de poder e privilégios, controlando o acesso

a reforçadores por determinado grupo de indivíduos (Ruiz, 2003), e, nesse sentido, as

mulheres são influenciadas a se comportarem de determinada maneiras, de forma que tenham
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acesso a contingência reforçadoras e evitem serem punidas, além de estarem impossibilitadas

de realizarem uma escolha, de fato, genuína (Arantes & Nicolodi, 2019).

Como já dito anteriormente, a ciência reproduz práticas culturais existentes, nessa

perspectiva, observa-se que mulheres na ciência sofrem consequências aversivas relacionadas

à cultura patriarcal. Partindo desse pressuposto Cunha, Dimenstein e Dantas (2021) também

relatam que a distribuição geral de bolsas de Produtividade em Pesquisa (PQ) que mulheres

ocupam é de apenas 35,6%. As pesquisadoras se concentram, em maior número, em áreas

específicas, que são historicamente associadas ao trabalho de cuidado, apresentando uma

assimetria de gênero considerável na distribuição de bolsas; na área de Ciências da Vida (CV)

o número de mulheres foi inferior ao de homens em cursos em que de predominância

masculina - como Agronomia, Recursos Florestais e Engenharia Florestal - já em cursos -

como Enfermagem, Fisioterapia e Saúde Coletiva - o número de mulheres foi superior, na

área de Engenharias, Ciências Exatas e da Terra (Ecet) o resultado foi o mesmo,

principalmente em cursos como o de Física e os de Engenharias. Na área de Ciências

Humanas e Sociais Aplicadas (CHSA), por sua vez, há um resultado diferente, já que há uma

maior concentração de mulheres nos cursos, enquanto em cursos como Administração e

Economia, há um maior número de bolsistas homens. Apesar de haver uma preponderância

feminina na área, a distribuição de bolsas para mulheres é menor nas áreas de Ciências

Humanas e Sociais Aplicadas (CHSA), e os homens ainda assumem a frente da distribuição

destas, possuindo uma porcentagem de 50,5%.

As mulheres são prejudicadas em relação à distribuição de bolsas nas modalidades de

Produtividade em Pesquisa 1A (PQ-1A), Produtividade em Pesquisa 1B (PQ-1B),

Produtividade em Pesquisa Sênior (PQ - SR) direcionada para “[...] cientistas que são

lideranças em seus campos de atuação e destaque entre seus pares, por pelo menos 20 anos” e

da modalidade Produtividade em Pesquisa 2 (PQ - 2), categoria, esta, que é prelúdio para o
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acesso às bolsas do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq)

(Cunha, Dimenstein, Dantas, 2021). Engenharias, Ciências Exatas e da Terra (Ecet) e

Ciências da Vida (CV) são áreas que possuem maior investimento e prestígio acadêmico,

apresentando uma distribuição de bolsas 32% e 42% respectivamente, o que contribui para

um maior orçamento e acesso a subsídios por parte dos pesquisadores. Já a área de Ciências

Humanas e Sociais Aplicadas (CHSA) possui menos investimentos, detendo apenas 26% das

bolsas, o que, por consequência, diminui o acesso a subsídios dos pesquisadores, que, como

já descrito, são, em maioria, mulheres (Cunha, Dimenstein, Dantas, 2021).

É importante destacar que, para o alcance das bolsas do Conselho Nacional de

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), é necessário que os pesquisadores sejam

avaliados com base nos critérios do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e

Tecnológico (CNPq) e do Comitê de Assessoramento (CA) - sendo estes estabelecidos por

especialistas que integram os comitês; de cada área do conhecimento, no entanto, apenas 31%

dos membros do comitê são mulheres (Cunha, Dimenstein & Dantas, 2021). Esses dados

correspondem ao que Cunha, Dimenstein e Dantas (2021) relatam em relação à expressão do

padrão das assimetrias de gênero. Percebe-se, assim, que, apesar dos avanços alcançados por

mulheres no cenário acadêmico científico brasileiro, elas ainda enfrentam obstáculos que são

consequências das desigualdades de gênero, impedido-lhes de alcançar posições de prestígio

no ambiente acadêmico como:

[...] os níveis seniores das bolsas PQ, modalidade de acesso a maiores subsídios, bem

como de integrar equipes de comitês deliberativos e diretoria executiva, responsáveis pela

decisão em termos da concessão de recursos para pesquisa e formação de pesquisadores.

(Cunha, Dimenstein & Dantas, 2021, p. 91)
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Definição de Patriarcado a Partir de uma Visão Analítico-Comportamental

Maria Del Rosario Ruiz (2003) explica que “fazer gênero” pode ser entendido como

uma classe de práticas culturais que foram associadas ao sexo como categoria biológica.

Assim, partindo de uma definição embasada nos conceitos da Análise do Comportamento, os

comportamentos de homens e mulheres são reconhecidos a partir de seus sexos biológicos e

reforçados diferencialmente. Tal caraterização é contexto para produção de práticas culturais

que estão associadas a esse dualismo do “ser homem” e do “ser mulher”, a partir do sexo

biológico (Ruiz, 2003).

Ruiz (2009) afirma que a sociedade recorre a explicações internalistas com intuito de

explicar o comportamento da mulher, no entanto, a Análise do Comportamento partilha de

uma visão de mundo contextual, o que vai contra tais explicações, tendo em vista que

variáveis importantes, como o contexto histórico e atual em que o indivíduo está inserido,

influenciam o comportamento do ser humano. Tais conceitos internalistas utilizados para

ilustrar os comportamentos das mulheres podem ser elucidados a partir de um viés

analítico-comportamental como produtos de:

[...] um conjunto de contingências sociais, mantidas e transmitidas de geração a

geração (práticas culturais), que controlam diferencialmente o comportamento de homens e

mulheres, de modo que os homens teriam um acesso facilitado a reforçadores importantes,

que nem sempre são contingentes ao seu comportamento. (Laurenti, 2019, p. 13)

Esses fenômenos podem ser explicados pelo reforçamento diferencial de respostas

emitidas por homens e mulheres, tendo em vista que este processo é uma variável

mantenedora das práticas culturais assimétricas de gênero. Isto é, repertórios de respostas, de

controle de estímulos e de reforçadores são construídos por seleção de comportamentos que

são adquiridos e mantidos diferencialmente a depender do indivíduo que esteja emitindo-o
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(Arantes & Nicolodi, 2019; Ruiz, 1998). No entanto, embasando-se em Saffioti (2004), o

conceito de gênero não sustenta a explicação em relação à desigualdade de poder e de

assimetria de acesso a reforçadores na sociedade, já que o conceito, por si só, não contempla

as contingências e práticas culturais que atuam nesses processos (Arantes & Nicolodi, 2019;

Nicolodi & Hunziker, 2021). Saffioti (2004) explica que a desigualdade entre gêneros, que

em consequência produz prejuízo às mulheres, pode ser melhor explicada pelo conceito de

patriarcado, visto que “o uso exclusivo do conceito de gênero não evidencia o agente deste

poder, manifesto em especial como homem/marido, e neutraliza a relação de

dominação-exploração masculina sobre a mulher” (Arantes & Nicolodi, 2019, p. 71).Segundo

Lerner (2019):

Patriarcado, em sua definição mais ampla, significa a manifestação e

institucionalização da dominância masculina sobre as mulheres e crianças na família e a

extensão da dominância masculina sobre as mulheres na sociedade em geral. A definição

sugere que homens têm o poder em todas as instituições importantes da sociedade e que

mulheres são privadas de acesso a esse poder. Mas não significa que as mulheres sejam

totalmente impotentes ou privadas de direitos, influência e recursos. (Lerner, 2019, p. 390)

Dessa forma, entende-se que patriarcado está relacionado ao acesso de poder que

homens têm em todas as instituições importantes da sociedade e que mulheres são privadas

do acesso a esse poder.

O patriarcado é sustentado pelo desequilíbrio de poder entre homens e mulheres, em

que, aqueles possuem mais acesso a ele do que estes, resultando em privilégios para eles, e

em prejuízos para elas (Saffioti, 2004). A autora também destaca o conceito de “vetor da

violência”, em que esse desequilíbrio de poder contribui também para que mulheres estejam

sujeitas a situações de dominação, exploração e opressão cometidas pelo patriarcado, assim
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contribuindo para que homens experienciem privilégios econômicos e legais, por exemplo

(Saffioti, 2004; Nicolodi & Hunziker, 2021).

À vista disso, o conceito de controle, na visão analítico-comportamental, é explicado a

partir das relações de funcionalidade e probabilidade de ocorrência de eventos (Hunziker,

2011). Baum (2018) expõe que as relações de controle são estabelecidas de forma que, a

depender do grau de controle exercido entre as partes envolvidas, podem ser equitativas ou

desiguais. Assim, em relações de controle desiguais, o indivíduo que detém maior controle

que o outro obtém acesso a mais reforçadores e essa diferença de grau de controle e de acesso

a reforçadores em uma relação é nomeada de poder. Arantes e Nicolodi (2019) afirmam que

um indivíduo que detém mais poder que outro em uma relação não só possui um maior

acesso a reforçadores, como também controla contingências para o outro se comportar, ou

seja, ele limita a escolha e reduz a possibilidade de outras formas daquele outro indivíduo se

comportar.

Há diversas fontes de poder, uma delas sendo o originário, não do comportamento de

um indivíduo que gera e disponibiliza reforçadores em determinada contingência estabelecida

para outros, mas sim de outra fonte que não é contingente ao comportamento, isso porque o

sujeito tem acesso a reforçadores que não são contingentes ao comportamento emitido por

ele, o que é denominado privilégio (Nicolodi & Hunziker, 2021; Terry et al., 2010).

Partindo disso, Goldiamond (1976) ao discutir o conceito de “liberdade” descreve que

pode ser compreendido a partir das alternativas de respostas que estão disponíveis para o

indivíduo em uma contingência social. Assim, quanto mais disponíveis, maior o grau de

liberdade do sujeito. No entanto, é importante destacar que liberdade também está

relacionada com escolhas genuínas, isto é, as contingências alternativas disponíveis devem

ser igualmente possíveis proporcionando acesso aos mesmos reforçadores ou a reforçadores

que possuem o mesmo valor. Nicolodi e Hunziker (2021), descrevem que no patriarcado as
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contingências alternativas dispostas não são igualmente possíveis para homens e mulheres.

Assim, práticas de opressão e exploração não incluem escolhas genuínas, já que as

possibilidades de respostas alternativas para homens (opressores) é muito maior do que para

mulheres (oprimidas). Como consequência disso, as autoras descrevem que esse desequilíbrio

contribui para a produção de repertórios comportamentais enriquecidos ou empobrecidos de

acordo com o acesso a contingências reforçadoras.

Dessa maneira, o sistema patriarcal se sustenta por meio das relações de controle

desiguais presentes nas contingências sociais que restringem a liberdade de escolha das

mulheres e impossibilitam formas alternativas para elas se comportarem. Essas contingências

sociais podem ser organizadas em uma única categoria, tendo em vista que elas partem do

mesmo princípio que é manter práticas culturais que fortaleçam a supremacia masculina

(Arantes & Nicolodi, 2019). Portando, o patriarcado pode ser definido como:

[...] um sistema social em que um conjunto de contingências socialmente organizadas

estabelece práticas culturais e padrões de comportamento de interações desiguais entre os

gêneros, e dentro das quais os homens, sistematicamente, se beneficiam e concentram mais

poder do que as mulheres, o que, por sua vez, as colocam em posições de inferioridade e com

liberdade restrita. (Arantes & Nicolodi, 2019, p. 77).

Patriarcado como Prática Cultural no Controle do Comportamento de Maternar no

Contexto Universitário

A cultura de dominação masculina é observada em diversos contextos socioculturais e

pode ser testemunhada e reproduzida no contexto acadêmico científico, já que, de acordo

com a autora, a ciência é parte da cultura, além de ser expressada por ela (Laurenti, 2019).

Essa desigualdade entre gêneros no meio científico pode ser demonstrada pelo histórico de



32

exclusão de mulheres na ciência, o favorecimento por homens em variados campos

científicos e na menor participação feminina em cargos de maior hierarquia científica.

A comunidade científica e seus integrantes - que são responsáveis pelos rumos dos

recursos científicos, avaliações e reconhecimento de pesquisadores e pesquisadoras -

baseiam seus discursos em uma lógica de “objetividade” e “neutralidade” científica. A partir

dos dados que são apresentados em diversos estudos, entende-se, no entanto, que essa lógica

prejudica diversos grupos sociais, sendo, um deles, o das mulheres.

Segundo Ramos et al (2015), o sucesso no âmbito acadêmico científico está embasado

em um processo de avaliação fundamentado na neutralidade dos avaliadores que são

responsáveis por regular os critérios para a progressão do cientista em sua carreira, embora se

perceba, no entanto, que as práticas culturais opressoras estão profundamente enraizadas no

meio acadêmico influenciando esse processo, contribuindo, assim, para a manutenção de

desigualdades, como a de gênero, nas organizações científicas. Em relação a isso, a lógica

baseada nos pressupostos analítico-comportamentais está em desacordo com o pensamento de

objetividade e neutralidade, tendo em vista que os comportamentos de cientistas são

instalados e mantidos por uma comunidade científica, comunidade, esta, que é controlada por

contingências sociais e práticas culturais nas quais ela está inserida (Laurenti, 2019). Nesse

sentido, a comunidade científica, mesmo com seu rigor metodológico, não se exclui das

formas de relação de controle desiguais instaladas e mantidas pelo patriarcado, e, como

Skinner (2006) aponta, o cientista não pode se separar do objeto de estudo.

Partindo desse pressuposto, as práticas culturais patriarcais contribuem para que a

comunidade científica se estruture em um “modelo masculino” de fazer ciência, isto é, a

carreira acadêmica implica em compromissos de trabalho em tempo integral, alto nível de

produtividade em pesquisa, relações entre pares marcadas pela competitividade e valorização

de padrões de comportamentos masculinos. Isso acaba por restringir o repertório
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comportamental das mulheres que estão na universidade, principalmente se elas emitem

comportamento de maternagem, tendo em vista que há um histórico no ambiente acadêmico

de desvalorizar o cuidado com crianças, além de reconhecer a gravidez como um obstáculo

para a produtividade (Velho, 2006; Ollilainen, 2019).

Além disso, a fim de se manter em posições de poder em que é possível o acesso a

reforçadores de alta magnitude, o patriarcado se apropria de práticas de controle no meio

acadêmico que priorizem seus interesses próprios acima dos demais, a fim de alcançar

vantagens pessoais ou institucionais. As práticas culturais patriarcais contribuem, assim, para

que homens permaneçam com poder de liberar reforçadores e punidores em relações sociais,

enquanto estabelecem quais contingências mulheres terão acesso a reforçadores valiosos,

como o dispositivo materno, ao mesmo tempo em que sofrem controle aversivo quando

escolhem emitir comportamentos alternativos (Nicolodi & Zanello, 2023).

Práticas de controle como os processos de silenciamento e de invisibilização de

mulheres na área científica explicam os mecanismos nos quais se dá a marginalização das

minorias sociais. Tal processo de silenciamento é composto pela ausência de discurso, pois

não são criados contextos em ambientes acadêmicos científicos para que mulheres falem ou

exponham seus trabalhos, pelo discurso como monólogo em que as mulheres são silenciadas

devido ao impedimento da exposição da experiência feminina em trabalhos científicos e pelo

discurso não considerado que silencia mulheres ao diminuir proposições femininas por serem

emitidas por mulheres (Arantes & Silva, 2019). A invisibilização também contribui para

esses processos de marginalização e se dá pelo sujeito inconveniente - aquele que deve ser

evitado - que pode ser caracterizado a partir de regras implícitas como a de que

“pós-graduandas mulheres atrasam a defesa de seus projetos porque engravidam durante o

curso”, e, assim, dando-se preferência a homens. Dá-se, também, pelo sujeito ignorado,

aspecto que transparece a presença da mulher no meio acadêmico, mas que, no entanto, tem
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suas contribuições como não levadas em conta, como ocorre com o mansplaining. Por fim, o

não sujeito - aquele que é tratado como um objeto e não como uma pessoa - como ocorrem

com mulheres que são apenas aceitas em laboratórios devido à sua força de trabalho e não ao

seu intelecto (Arantes & Silva, 2019).

Resgatando os resultados dos estudos apresentados neste trabalho, é possível

compreender que devido ao desequilíbrio de poder entre gêneros e as práticas controladoras

mantidas pelo patriarcado, o comportamento de maternar é assimilado como uma barreira,

indo de acordo com o fenômeno denominado teto de vidro. A expressão “teto de vidro” se

refere às situações em que o avanço de uma pessoa qualificada na hierarquia de uma

organização é impedido por barreiras de discriminação, geralmente o sexismo ou o racismo.

“Com esta metáfora, quer-se expressar a barreira enquanto um “teto”, em que há uma

limitação que obstrui o avanço ascendente, e “vidro”, um material transparente, porque a

limitação não é imediatamente aparente e é, em geral, uma política não escrita nem oficial. O

teto de vidro é diferente das barreiras formais ao avanço, tal como exigências da instrução ou

da experiência” (Garcia, 2011, p. 103). Partindo desse pressuposto, o comportamento de

maternar se apresenta como uma limitação silenciosa e praticamente invisível, contribuindo

para que mulheres que maternam e estão no meio acadêmico científico sofram consequências

aversivas que homens não sofrem.

Como exemplo das contingências aversivas vivenciadas por mulheres que maternam,

existe um sistema de creche insuficiente, ausência de políticas que promovam um maior

equilíbrio de trabalho e vida, prevalência de papéis tradicionais de gênero, expectativas de

postergação da gestação para períodos posteriores de formação acadêmica, expectativa de

disponibilidade total para carreira com dedicação ao trabalho numa perspectivas de carreira

linear e competitiva, e a apresentação de vieses que infantilizam e fragilizam gestantes ou
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potenciais gestantes, além de um ambiente hostil, no que se refere à licença maternidade e ao

estigma relacionado a ela (Parent, 2019).

Denomina-se o efeito do fenômeno “teto de vidro” como sendo o “Efeito Tesoura”,

isto é, observa-se que o número de mulheres inseridas na ciência é inversamente proporcional

ao avanço nas hierarquias de poder, assim, a porcentagem de mulheres vai diminuindo do

nível de graduação até cargos de gestão mais políticos (Arêas, et al., 2020). De acordo com

Arêas et al. (2020), no Brasil, em 2015, as mulheres ocupavam 57% da graduação,

professoras com doutorado ocupavam uma porcentagem de 43%, membros do Comitê de

Assessoramento do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

(CNPq) a porcentagem cai para 31%. Para presidente da Coordenação de Aperfeiçoamento

de Pessoal de Nível Superior (CAPES), vinculada ao Ministério da Educação, a porcentagem

é de 12% e para presidente do CNPq a porcentagem é de 0%.

Por fim, outras metáforas como o “Efeito Matilda”, que descreve a exclusão e

invisibilização das mulheres dentro da ciência, e do “Muro da Maternidade”, que se refere à

coincidência do período de baixa produtividade de mulheres na ciência com a idade mais

provável para maternidade e para a execução do trabalho de cuidado de crianças pequenas,

também remetem a práticas culturais patriarcais que impossibilitam mulheres de realizarem

escolhas genuínas, isto é, elas não possuem acesso a contingências alternativas com

reforçadores de mesmo valor para homens, na ciência.

Práticas de Contracontrole

Entende-se o patriarcado como cultura mantida por agências de controle que

reproduzem práticas culturais de dominação, exercendo controle aversivo sobre mulheres em

diversas instâncias, uma delas sendo o meio acadêmico científico. No entanto, com finalidade

de escapar desse controle exercido, os controlados podem se comportar de forma a exercer o
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contracontrole. Assim, indivíduos ou grupos membros de uma cultura se comportam de

forma contrária a contingências estabelecidas a fim de atenuar, eliminar ou prevenir as

consequências aversivas (Skinner, 2006).

Apesar da comunidade científica estar imersa em uma cultura patriarcal, aquela pode

contracontrolar as práticas culturais existentes de modo a enfraquecer esta cultura (Laurenti,

2023). O contracontrole exercido em oposição a essas práticas culturais patriarcais, dessa

forma, pode ser entendido a partir da luta feminista, compreendendo que, para além das

vivências experienciadas, são necessárias explicações mediadas pela comunidade verbal, a

partir da convergência de repertórios comportamentais de “sabendo como”, adquiridos a

partir da própria vicência, e “sabendo disso”, que estão relacionados com ações que são

nomeadas a partir de um repertório verbal construído dentro de um contexto (Ruiz, 1998).

Sob esse prisma, o direito à licença maternidade é algo executado desde 1943 através

da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), mas foi em 1998 que se firmou como direito

social fundamental protegendo a maternidade e à infância. Segundo o art. 392, da Lei n.º

5.452 (CLT), é garantido à gestante ou à mulher que irá adotar o direito à

licença-maternidade, 120 (cento e vinte) dias afastada do emprego sem sofrer consequências

prejudiciais e mantendo seus direitos trabalhistas, como recebimento do salário, no mais, esse

prazo pode aumentar por mais 60 dias (Brasil, 1943). A licença maternidade é assegurada

também para todas as mães adotantes pela Lei n.º 10.421 (Brasil, 2002).

No Brasil, à mãe gestacional, a licença maternidade tem início até 28 dias antes do

parto, e às mães adotantes esse prazo inicia a partir da chegada da criança no lar (Brasil,

1943; Brasil, 2002). O empregador deve garantir também saídas para consultas e exames, e se

necessário, pode haver mudanças de função no cargo com finalidade de reduzir estresse e

exposições a riscos à saúde. Segundo o art. 10 previsto pela Lei, no Ato das Disposições

Constituições Transitórias, a mãe também tem direito a Estabilidade Gestante, benefício este
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que garante o seu emprego, impossibilitando a demissão sem justa causa, tendo início a partir

da gravidez até 5 meses após o parto (Brasil, 1988).

Ainda, à mulher, é resguardado a concessão do salário maternidade, um direito

certificado para àquelas que estejam seguradas do INSS e necessitem se afastar do trabalho

devido ao nascimento do filho, adoção, guarda judicial para fins de adoção e aborto não

criminoso, assim, o período do benefício tem incio a partir do afastamento da pessoa para se

dedicar ao trabalho de cuidado e tem duração de 120 dias, além disso, o valor do salário é

dependente do tipo de assegurado que o solicitante é, segundo a Lei nº 10.710 (Brasil, 2003).

É direito das mães a licença amamentação, sendo assegurado pelo art. 396 da Lei nº

5.452, que após o retorno da licença maternidade, ela posso reservar dois intervalos de 30

minutos de duração cada, durante a jornada de trabalho, a ser combinado com seu

empregador, até que seu filho complete 6 meses de vida, podendo ser prorrogado havendo a

necessidade, conforme indicação de profissional competente (Brasil, 1943). A portaria nº

603/2017 do Ministério da Educação (MEC), garante o direito à amamentação por parte de

lactantes e lactentes em áreas públicas ou de uso coletivo nas instituições federais de ensino

(Brasil, 2017).

Para além da cobertura assegurada à mulher, a Constituição Federal determinou a

licença paternidade como direito do empregado em regime de CLT (Brasil, 1988). Previsto no

art. 473 da Lei n.º 5.452, o assegurado tem o direito de se afastar durante 5 dias a contar do

nascimento ou adoção da criança, ainda remunerado. Ainda,segundo a Lei nº 13.257/16, é

reservado ao pai a escusa de se ausentar por 2 dias para acompanhar consultas médicas da

gestante, além de poder também se ausentar durante um dia no ano para acompanhar a

criança em consultas médicas. É dever do pai comunicar ao empregador com antecedência

que irá utilizar o benefício, ademais, para os servidores públicos é possível a prorrogação do

prazo em 15 dias se o requerimento for realizado no prazo de 2 dias úteis, segundo o decreto



38

nº 8.737, ou caso a empresa ou empregado esteja cadastrado no programa Empresa Cidadã

(Brasil, 2016).

Segundo a Lei n.º 12.873/13 o salário maternidade é um direito assegurado homem ao

caso esteja enquadrado em situações de adoção ou falecimento da mãe, em caso de adoção o

benefício pode ser concedido para um dos parentes adotantes que cumpram os requisitos

impostos pelo salário e caso a criança adotada tenha idade inferior ou igual a doze anos, já em

relação ao falecimento da mãe o benefício é assegurado caso os critérios a seguir sejam

seguidos: falecimento da mãe, mãe se enquadrava no recebimento do salário maternidade no

momento da sua morte, criança permanece viva e não houve abandono parental, pai se

afastou do trabalho para realizar o trabalho de cuidado com a criança - além de ser segurado

do INSS - e o pedido do benefício deve ser realizado até 120 dias após o nascimento da

criança (Brasil, 2013).

Para as estudantes que estiverem gestando ou entrarem em processo de adoção, a Lei

n.º 6.202/75 assegura-lhes o direito de continuar seus estudos e o direito a 120 dias de licença

maternidade, tendo início no oitavo mês de gestação (Brasil, 1975). O art. 1 da Lei prevê o

direito da estudante ao regime de atividades domiciliares, exceto estágios obrigatórios e aulas

práticas obrigatórias, a partir do oitavo mês de gestação, e durante o período de 90 dias após

o parto, podendo esse prazo de afastamento ser estendido até 6 meses. Para casos específicos

comprovados mediante atestado médico, o art. 2 da Lei prevê o direito de prorrogação do

período de licença antes e depois do parto. Em relação às estudantes que aderem ao programa

Prouni, há direito à licença maternidade; no entanto, a duração do benefício se dá por 90 dias,

prevendo a justificação a faltas. Nesse caso, a estudante deve realizar provas, apresentar

trabalhos e realizar matrícula.

A partir do Projeto de Lei n.º 2260/22 é concedido para estudantes da graduação e

pós-graduação a prorrogação, de no mínimo 120 dias, de prazos em casos de maternidade,
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paternidade, adoção e acompanhamento de internação hospitalar de filhos (Brasil, 2022). Para

pessoas com bolsas concedidas por agências de fomento, que tenham duração mínima de um

ano, a Lei 13.536/17 garante o direito ao afastamento e prorrogação das atividades

acadêmicas relacionadas à bolsa por até 180 dias, para casos de parto ou adoção (Brasil,

2017). Em caso de afastamento por maternidade ou adoção, é desconsiderado este período

como critério de avaliação de desempenho de estudantes, bolsistas docentes e pesquisadoras

por parte de programas ou agências de fomento à pesquisa (Brasil, 2020). É proibida a

suspensão do pagamento das bolsas durante o afastamento da mãe. Para os pais que são

estudantes, não há leis específicas que garantam os direitos à licença paternidade nas

universidades.

Apesar dos direitos garantidos pela lei para as mulheres que maternam, o governo é

caracterizado por ser também uma agência de controle, em que uma de suas principais

técnicas de controle é a lei (Skinner, 2003). Os responsáveis por emitir essas práticas de

controle são controladores que são principalmente homens, e, assim, práticas de dominação

masculina que reproduzem assimetrias de gênero ainda perpassam outras agências de

controle, como o governo, contribuindo para que os homens permaneçam se beneficiando do

acesso a mais reforçadores e controle de contingências sociais (Fontana & Laurenti, 2020).

Partindo desse pressuposto, há necessidade de mudança nos comportamentos

relacionados ao contexto acadêmico científico, de forma que eles atuem como contracontrole,

já que ele pode ter função de correção de desigualdades e desequilíbrios de poder (Baum,

2018). Devido ao modelo masculino que atravessa esse contexto acadêmico científico, alguns

fatores se mostram como importantes de serem bem percebidos, a saber: 1) situações como a

carência de políticas públicas que abordem o cuidado infantil; 2) questões relacionadas à

licença maternidade; 3) critérios de avaliação de programas de pós-graduação e de progressão

funcional e financiamento de bolsas, dentre outros; 4) carência de espaços infantis em
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eventos científicos; 5) poucos recursos direcionados à infraestrutura e a financiamentos que

garantam a permanência da pesquisadora na área; e 6) ambiente hostil produzido por pares e

superiores que visualizam a maternidade como obstáculo para produção de atividades

científicas.

Esses são alguns dos aspectos que contribuem para que mulheres que exercem o

comportamento da maternar continuem enfrentando diversas contingências aversivas

desiguais para progredir em sua carreira e permanecer no meio acadêmico científico. No caso

de mulheres que possuem empregos informais, isso se complica, pois a questão da licença

maternidade fica prejudicada. Outras questões são a duração do período de licença, que,

idealmente, deveria considerar a importância da fase em que a criança se encontra (Cruz &

Rocha, 2023), e os programas de pós-graduação e de financiamento de bolsas, que acabam

por não abranger os aspectos relacionados à maternidade, delegando a decisão para cada

universidade, e, consequentemente, deixando as mulheres cientistas, muitas vezes,

desassistidas.

Retomando o que já foi dito, as lutas presentes nos movimentos feministas podem ser

pensadas como formas de contracontrole que serão resistência frente às contingências

patriarcais presentes (Mizael, 2019). Assim, o contracontrole não será pensado apenas como

subproduto, como fuga e esquiva, do controle aversivo, mas sim como um contracontrole

político sinônimo de resistência a controles já instituídos, e que busquem um equilíbrio de

poder (Santos et al., 2016). Diante disso, para que o contracontrole político atue, de fato, é

necessária a emissão de comportamentos presentes em organizações coletivas, como os de

autoconhecimento e de autocontrole, construídos a partir de uma comunidade verbal

específica, como a feminista, que propicia um contexto em que comportamentos alternativos

de resistência e de mudanças de desigualdes sociais possam ser emitidos (Santos et al., 2016;

Fontana, Laurenti & López, 2023).
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O grupo Parent in Science (2023) apresenta ações como a promoção de discussões

acerca das variáveis que envolvem o comportamento de maternar e das consequências que as

mulheres na academia enfrentam em relação a ele. Tal proposta pode ser pensada como fonte

de contracontrole político, tendo em vista que, de acordo com Ruiz (1998), a partir da

descrição verbal de contingências vividas por mulheres, é possível conceber formas de

transmitir a epistemologia feminista, descrevendo o desequilíbrio de poder entre homens e

mulheres, e, assim, contribuindo para que eles possam atentar aos seu comportamentos, de

forma que estejam em uma melhor posição para controlá-los. A orientação proposta pelo

grupo pode contribuir de forma a diminuir a hostilidade de pares e superiores relacionada ao

comportamento de maternar, além de criar um ambiente acadêmico científico de maior

inclusão para essas mulheres.

A criação de coletivos também pode ser pensada como fonte de contracontrole

político frente a práticas patriarcais que regem o ambiente universitário. Segundo Perez e

Silva (2018), o coletivo pode ser entendido como uma organização de sujeitos diferentes que

dividem pautas em comum e lutam por mudanças culturais nos contextos em que estão

inseridos. No que se refere aos coletivos de mães universitárias, eles têm, em geral, o objetivo

de discutir acerca das dificuldades relacionadas à conciliação dos filhos com a carreira

acadêmica, e, apesar de possuírem demandas locais diferentes, eles buscam se comunicar

com as instituições de ensino superior, a fim de demandar políticas públicas que contribuam

para a permanência e para o sucesso na carreira acadêmica dessas mulheres (Silva &

Salvador, 2021). A exemplo disso, coletivos como o Observatório Cajuína, o Grupo de Mães

e Pais Universitários/UFSCar e o Coletivo de Pais e Mães da UFRRJ, podem ser pensados

como uma comunidade verbal feminista, já que são organizações que contribuem para que

mulheres ampliem seu repertório comportamental frente a contingências patriarcais, tornando

“[..] as mulheres mais capazes de lidar com situações semelhantes no futuro, buscando
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identificar, descrever e relacionar eventuais contingências sociais patriarcais em seu próprio

comportamento e condições corporais correlatas” (López et al., 2023, p. 127). Assim, é a

partir da semelhança do que é dividido pelas experiências que essas mulheres se reconhecem

umas nas outras (Hooks, 2015).

Outras estratégias de contracontrole foram emitidas com finalidade de resistir a estas

contingências patriarcais aversivas e produzir mudanças nelas. Em relação a isso, o grupo

Parent in Science, coordenado pela pesquisadora Fernanda Staniscuaski, realizou, em 2019,

uma solicitação ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ)

requerendo a inclusão do campo de licença-maternidade no Currículo Lattes e na Plataforma

Sucupira, a fim de especificar a justificativa do afastamento de produções científicas ocorrido

durante o período de retirada da licença-maternidade, paternidade ou adotante, a solicitação

foi aceita e entrou em vigência em 2021. O grupo também contribuiu com concepção de

programas como o Embaixadores, em que pesquisadores de várias regiões do país se

responsabilizaram por relatar a realidade de mulheres que são mães no meio acadêmico

científico, de forma a pensar e a realizar ações condizentes o contexto em que elas a fim de

apoiá-las nesse meio; a exemplo disso, uma das ações é a criação de grupos de trabalho

realizados nas instituições, que têm como objetivo a implementação de políticas locais de

apoio às mães, como combate ao assédio moral e sexual, garantindo a admissão e a

permanência das estudantes de graduação e de pós-graduação que são mães, além de

sensibilizar a comunidade acadêmica em relação aos estereótipos de gênero e viés implícito.

Um outro programa que pode ser citado é o programa Amanhã, que visa, por meio do auxílio

financeiro, apoiar mães que estão na fase final dos cursos de pós-graduação, e que, em sua

edição de 2023, teve duração de 12 meses, com valor mensal de R$ 800,00.

Levando em consideração a produtividade como critério de avaliação, a grande

maioria de editais de instituições de ensino superior e de agências de fomento à pesquisa não
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são construídos pensando na variável maternidade e suas consequências para a produção

acadêmica das mulheres. Assim, o grupo Parent in Science elaborou em 2019 um guia que

aborda editais de instituições de ensino superior e agências de fomento que abrangem o fator

maternidade no meio acadêmico científico. A exemplo disso, a Fundação Carlos Chagas

Filho, de Amparo à Pesquisa, do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ), em um dos seus editais,

declarou que, para pesquisadoras que se tornaram mães nos cinco anos anteriores, será

possível a prorrogação de um ano no tempo de defesa e no período de avaliação de

produtividade.

Em relação a editais de instituição de ensino superior para servidores e estudantes, a

Universidade Federal Fluminense (UFF), por exemplo, declarou que, para docentes com

bolsas de iniciação científica que estiverem com licença maternidade nos dois anos anteriores

ao momento da solicitação da bolsa, pode haver bônus de até 5 pontos; caso não obtenham

nota máxima no currículo, determinou, em outro edital, que, para candidatas à Divisão de

Monitoria e a Comissão de Monitoria da Pró-Reitoria de Graduação que forem mães com

filhos na faixa etária de até 5 anos, estas podem ter a média final multiplicada por 1,2, caso a

média final seja igual ou superior a sete. No edital de credenciamento e recredenciamento de

docentes no Programa de Pós-Graduação em Química, de 2021, foi estabelecido que

mulheres que se tornaram mães no período de 2018 a 2020 terão sua produção de 2017

contabilizada. Para editais que abordem as estudantes de Pós-Graduação de Instituições de

Ensino Superior, Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA), por exemplo, determinou

que para as candidatas mães com filhos na faixa etária de até 5 anos poderão ter a nota final

da multiplicada por 1,2 na etapa de avaliação do currículo lattes. No Edital nº 01/2022 do

programa de Pós-Graduação em Filosofia da Universidade Federal do Ceará (UFC) foi

declarado um critério de adição de 25% na pontuação da produção acadêmica para mulheres

que se tornaram mães nos últimos dois anos.
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Importante mencionar a iniciativa do Governo do Estado do Rio de Janeiro, da

Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia, e da Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo

à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ), em conjunto com o Instituto Serapilheira e

apoio do Parent in Science, que lançaram um um novo edital em 2024, visando apoiar e

incentivar pesquisadoras que se tornaram mães nos últimos 12 anos e possuem vínculo

empregatício com alguma instituição de pesquisa do estado do Rio de Janeiro. Isso se dará a

partir do fornecimento de bolsas de duração de 36 meses que terão o valor de até

R$120.000,00 tendo como objetivo apoiar as pesquisadoras no retorno das atividades

científicas após terem se tornado mães (FAPERJ, 2024).

Outros exemplos a serem considerados são as estratégias aplicadas por outros países.

O Instituto Max Planck possui um programa em que oferece assistência financeira mensal

extra para mulheres que maternam e são estudantes de pós-graduação em ciências naturais e

medicina, em um valor estimado de € 400, destinado para despesas domésticas e cuidados

infantis. O Centro Europeu de Investigação assegura um prazo maior para solicitação de

subsídios de pesquisa para as pesquisadoras que maternam. Outro exemplo disso é o Imperial

College de Londres, na Inglaterra, que garante a isenção, para pesquisadoras que recém

retornaram da licença, da realização atividades de ensino e burocráticas, disponibilizando

bolsa para que elas foquem em atividades de pesquisa (Andrade, 2018).

O grupo Parent in Science também realizou guias em que descreveu estratégias

compensatórias de apoio a mães que são estudantes e/ou atuam na ciência. Para estudantes, o

guia teve como foco descrever ações relacionadas à licença maternidade na graduação e na

pós-graduação, à creches e a programas de permanência com bolsas ou auxílios com valores

adequados, à possibilidade de acesso dos dependentes dos estudantes em restaurantes

universitários, à flexibilização de prazos, ao oferecimento de espaços de acolhimento para

crianças em eventos científicos, e ao treinamento de docentes visando o combate a
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preconceitos, etc. (Parent, 2023). Também foi descrito um guia com estratégias de apoio a

mães na ciência focando em atividades baseadas na adoção de critérios equitativos em

processos seletivos, oferecimento de recursos, garantia de oportunidades de progressão de

carreira, flexibilidade na cultura de trabalho, promoção de conscientização com intuito de se

criar um ambiente inclusivo, dentre outros (Parent, 2023).

Por fim, o grupo também descreveu um guia prático que aborda ferramentas de

auxílio para a realização de eventos científicos que abranjam as mulheres que maternam na

comunidade científica, nesse sentido, propõe-se a contratação de serviços terceirizados de

recreação infantil, por parte dos organizadores dos eventos, ou a realização de tais eventos em

locais que já ofereçam recreação infantil. Para além disso, o grupo também sugere que, caso

os eventos não tenham capital para arcar com os custos, eles podem também realizar

parcerias com instituições de ensino superior com cursos como Pedagogia, que possam

facilitar atividades de recreação infantil, durante esses momentos (Parent, 2022).

Considerações Finais

Entende-se que a partir da interpretação analítico-comportamental do conceito de

patriarcado como uma prática cultura de dominação masculina, a comunidade científica é

influenciada por essa cultura de tal forma que o acesso a contingências reforçadoras, nesse

ambiente, é de maior custo de resposta para mulheres do que para homens e, para além disso,

esse acesso é ainda mais dificultado no que se refere ao grupo de mulheres que emitem o

comportamento de maternar. O patriarcado contribui para que mulheres que maternam vivam

contingências aversivas que são pouco vivenciadas por homens que maternam, no contexto

acadêmico científico. No entanto, os movimentos feministas funcionam como práticas de

contracontrole político opostas ao controle exercido por homens. Nesse sentido, nota-se o

aumento da frequência de comportamentos de contracontrole que têm como objetivo
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estabelecer contingências reforçadoras de igualdade para que esse grupo de mulheres tenha

acesso a elas.

O atual estudo apresenta algumas limitações em relação ao objeto de estudo, tendo em

vista que não foi possível discriminar, com detalhes, quais são as contingências aversivas

vivenciadas por essas mulheres. Além disso, também não foi possível estabelecer uma

discussão que englobasse variáveis como raça, classe, orientação sexual, identidade de

gênero, dentre outros marcadores sociais que são importantes para o debate.

Espera-se que este estudo tenha contribuído para as discussões acerca do

comportamento de maternar na comunidade científica, além de contribuir para discussões

sobre gênero, academia científica e maternidade, na área da Análise do Comportamento. Por

fim, seria interessante que outros trabalhos investigassem a relação entre o comportamento de

maternar no ambiente acadêmico científico e variáveis como classe, raça, orientação sexual e,

também, identidade de gênero, apresentando-os a partir de uma visão

analítico-comportamental.
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